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Assunto: Acrescenta o §8° ao art. 5° da Lei n° 4.595 de 2 
de setembro de 1994, que dispõe sobre o serviço 
funerário no Município de Sorocaba e dá outras 
providências. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Q2- 

PROJETO DE LEI N° 309/2017 

Acrescenta o §8° ao art. 5° da Lei n° 4.595 de 2 

de setembro de 1994, que dispõe sobre o 

serviço funerário no Município de Sorocaba e 

dá outras providências. 	 5?" 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica acrescido o §8° ao art. 5° da Lei n° 4.595 de 2 de 

setembro de 1994, com a seguinte redação: 
;d 

"Art. 5° [...1 

1-1 

§8°: °. No falecimento de munícipe que esteja internado 

em outro município por falta de vaga em nosso município, que seja 

reconhecidamente pobre, as empresas funerárias concessionárias, obrigam-se 

a proceder o traslado do cadáverer sem a cobrança de qualquer custo aos 

familiares do falecido. (N.R.) 2 

Art. 2° As despesas com a execução da presente Lei 

correrão por conta das verbas e dotações orçamentárias próprias, consignadas 

no orçamento. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

S/S., 30 de novembro 2017. 

VITÃO DO CACHORRÃO 
Vereador 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA: 

Com a presente proposta de lei pretendemos desburocratizar o 

traslado de cadáveres de munícipe reconhecidamente pobre, falecido em outros 

municípios tornando-o devidamente gratuito. A prática de sepultamento humano 

configura uma manifestação de respeito aos mortos. O traslado gratuito de cadáveres e 

restos mortais oriundos de outo município só deverá ser concedido para as famílias 

hipossuficientes. O alto custo do transporte de corpos entre os municípios nos leva a 

elaborar este projeto de lei para acabar com as abusivas tarifas do traslado. Exatamente 

por isso, apresentamos o presente projeto para que as famílias exerçam o direito 

fundamental de terem seus entes sepultados por ser de inteira justiça a pretensão das 

famílias enlutadas. 

S/S., 30 de novembro 2017. 

ã: 

VIT 7  G DO CACHORRÃO 
Vereador 
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Lei Ordinária n° : 4595 	Data : 02/09/1994 

Classificações : Serviço Funerário / Cemitérios 

Ementa : Dispõe sobre o serviço funerário no Município de Sorocaba. e dá outras providências. 

Lei n°4.595, de 2 de setembro de 1994. 

Dispõe sobre o serviço funerário no Município de Sorocaba , e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo I° - O Serviço Funerário do Município de Sorocaba, será executado através de concessão, após 
regular processo licitatório. 

Artigo 2° - Considera-se serviço funerário: 

1.—fornecimento de caixões e urnas mortuárias. 

2.—remoção e transporte de corpos, urnas e caixões exclusivamente em carros funerários. 

3.—ornamentação e instalação mortuária de qualquer espécie. 

4.—transporte de coroas e flores nos cortejos fúnebres. 

5.—fornecimento de noticiário de falecimentos e oficios religiosos fúnebre para os jornais e emissoras 
de rádio e televisão do Município, devendo ser inserido o seguinte texto explicativo na seção de 
necrológicos dos jornais de circulação diária do Município: "De acordo com a Lei n" 7.998/06, todo 
cidadão residente em Sorocaba, e reconhecidamente sem recursos financeiros, tem direito a serviço 
funerário gratuito prestado pelas concessionárias que atuam na cidade. (Redação dada pela Lei n. 
8.469/2008) 

6.—transporte de esquife ou similar. 

7.—realização de velório e similar. 

8.—fornecimento de aparelho de ozona. 

9.—instalação e manutenção de prédios com salas de velórios, de acordo com legislação sanitária 
vigente. 

10.—transportes fúnebres dentro do Município ou deste para outros municípios, respeitada a legislação 
• cada cidade. 

11.—transportes de acompanhantes aos cortejos fúnebres por conta própria ou por autorização a 
terceiros interessados. 

12.—providências administrativas junto às repartições municipais, cemitérios, cartórios de registro civil 
e agências de previdência social, prestando conta às famílias interessadas de todas as despesas 
efetuadas e recebimentos. 

13.Atendimento a todas as posturas do Código Sanitário do Estado, bem como, acompanhamento junto 
aos órgãos oficiais para a liberação de corpos sujeitos à necropsia pela legislação vigente. 

14 - somatoconservação (formolização e tanatopraxia). (Item acrescentado pela Lei n° 11.469,  de 19 de 
dezembro de 2016) 
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período. (Redação dada pela Lei n. 4.821/1995) 	
_ 

 

Art. 3° Optando o Poder Público Municipal pela delegação da execução do serviço, através de 
concessão, esta será outorgada pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado a critério 
do Poder concedente. (Redação dada pela Lei n. 6.818/2003) 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 1/3 
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Artigo 4° - O Poder Público Municipal com base nas planilhas de custos fornecidas pelas empresas 
concessionárias fixará a tarifa máxima a ser cobrada dos interessados. 

• • 	 ; 	 ° 	 • - - 	- - 	- 	. - - 	• 	- - 	- - • • • 	•, ; 	 • 	- - 	 - - 	 • 	- 	- - - • • 	 •••••• - 	- 	• 	 - 

limitc3 do município. 	 - 
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Art. 5° As empresas funerárias concessionárias, obrigam-se ao fornecimento de caixão mortuário, 
somatoconservação (formolização e tanatopraxia) de cadáveres, transporte gratuito (ônibus), velório e 
uma coroa de flores às pessoas reconhecidamente pobres, com reda comprovada de até dois salários 
mínimos, dentro dos limites do município. (Redação dada pela Lei n° 11.469,  de 19 de dezembro de 
2016) 

. 	 ; 	 • - 	 • 	 . - . 	 - 	 ; • - 	 • 	 - - 	 - 	 - - • 	 - 	 - 	 - 	 - 	 . 
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§ 1" A urna fornecida ao indigente ou pessoa reconhecidamente pobre, na expressão da Lei, será 
sempre de madeira envernizada em nogueira para adultos e, caixão de madeira com revestimento em 
plástico de primeira qualidade quando se trata de criança. (Redação dada pela Lei n. 7.455/2005) 

§ 2° Ficam as empresas funerárias concessionárias, obrigadas a fornecer, mensalmente, à Câmara 	 'Se/ 
Municipal de Sorocaba e à Prefeitura Municipal de Sorocaba, relação das pessoas beneficiadas, a que 
se refere o caput deste artigo, observados os seguintes critérios: (Redação dada pela Lei n. 7.455/2005) 

I - Relação das pessoas beneficiadas com o fornecimento de caixão mortuário; (Redação dada pela Lei 
n. 7.455/2005) 

II - Relação das pessoas beneficiadas com o transporte gratuito; (Redação dada pela Lei n. 7.455/2005) 

III - Relação das pessoas beneficiadas com a coroa de flores; (Item acrescentado pela Lei n. 
7.998/2006) 

IV - Relação das pessoas beneficiadas com o velório na concessionária. (Item acrescentado pela Lei n. 
7.998/2006) 

§3° Após a liberação do corpo, ele permaneça no velório da concessionária, a disposição da família 
para que o mesmo seja velado por seus familiares. (Parágrafo acrescentado pela Lei n. 7.998/2006) 

§4° As pessoas beneficiadas nos termos do caput deste artigo, ficam isentas do pagamento de taxa 
referente a sepultamento. (Parágrafo acrescentado pela Lei n. 7.998/2006) 

° 	• 	. 	- 	- 	• . • 	. 	- 	• 	- - 	• ; 	• 	 , 	• 	 ; 	- 	- - 	; - 	• • 	• - 	: 	• - 	• ; 
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§5° Ficam as empresas funerárias concessionárias, obrigadas a colocarem em local visível do velório 
uma lista de informações para a população de nossa cidade constando os serviços gratuitos para as 
famílias carentes que têm direitos, como: velório, tratamento do corpo (somatoconservação - 
formolização e tanatopraxia), caixão mortuário, transporte gratuito (ônibus), uma coroa de flores e o 
sepultamento. (Redação dada pela Lei n" 11.469,  de 19 de dezembro de 2016) 

§6° O custeio por parte de terceiros de qualquer dos benefícios constantes do caput deste artigo, não 
acarretará a perda do direito ao fornecimento dos demais. (Parágrafo acrescentado pela Lei n° 
10.713/2014) 

§7° Credenciam-se como beneficiários desta Lei, as unidades familiares, regularmente inscritas em 
qualquer programa social, com natureza de transferência de renda, seja federal, estadual ou municipal, 
bastando a comprovação da inscrição por uni dos membros da unidade familiar inscrita. (Redação dada 
pela Lei n 11.571/2017) 

Artigo 6' - O transporte de cadáveres de outros municípios para o de Sorocaba, a cargo de empresas 
funerárias, de outras localidades limitar-se-á, exclusivamente, até o local do velório, ficando os 
serviços complementares a cargo de empresas de Sorocaba, de livre escolha da família. 

§ 1° - Quando proceder o cadáver de outra cidade para sepultamento em Sorocaba, permitir-se-á que 
empresa de outra localidade, dirija-se direto para o cemitério para efetuar o sepultamento. 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 2/3 
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§ 2" - Caso venha a ocorrer o óbito de pessoas de outros municípios dentro do Município de Sorocaba, 
fica facultado à família o direito de escolha para sua remoção e aquisição de urnas ficando sob 
responsabilidade da concessionária escolhida de fornecer as providências administrativas para o 
registro do óbito. 

Artigo 7° - Os serviços de recolhimento de corpos em vias públicas, hospitais, clínicas, I.M.L. (Instituto 
Médico Legal), Faculdade de Medicina, serão executados gratuitamente pelas empresas 
concessionárias, obedecendo escalas de plantão a ser fixada pelo Poder Público. 

Artigo 8° - Inobstante o transporte e translado de corpos venha a ser efetuado por uma determinada 
empresa, fica assegurado à família, o direito de livre escolha para os serviços funerários, desobrigando-
a de proceder o velório com a empresa que efetuou o transporte e recolhimento do corpo. 

Artigo 9° - O direito de livre escolha, quanto à empresa que deverá proceder à prestação dos serviços 
funerários, ficará condicionada a uma autorização expressa da família ou responsável pelo féretro, em 
documento padrão preenchido pela concessionária, documento esse que deverá ser registrado na 
empresa funerária acompanhando uma via com o féretro, para ser entregue no cemitério, quando do 
sepultamento. 
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eedieeseiceefies,- (Artigo 10 e parágrafos revogados pela Lei n. 6.818/2003) 

Artigo 11 — Na hipótese de infração à qualquer disposição desta lei ou daquelas que forem fixadas em 
Regulamento, a ser expedido pelo Poder Público, serão aplicadas as seguintes penalidades. 

a)Advertência escrita. 

b)Multa equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Município, vigentes à época do 
descumprimento. 

c)No caso de mais de uma concessionária, suspensão da atividade social pelo prazo de até sessenta (60) 
dias, ou, sendo uma única concessionária, intervenção pelo Poder Público nos serviços permitidos pelo 
mesmo prazo. 

Parágrafo único — No caso de reincidência de infração, será aplicada a multa equivalente a 1.000 (mil) 
Inidades Fiscais do Município, e em caso de nova reincidência, seguir-se-á a pena de suspensão. 

Artigo 12 — O Poder Executivo Municipal, no prazo improrrogável de trinta (30) dias, contados da 
promulgação, iniciará o processo licitatório previsto na presente lei. 

Palácio dos Tropeiros, em 2 de setembro de 1994, 341° da fundação de Sorocaba. 

PAULO FRANCISCO MENDES 
Prefeito Municipal 
Vicente de Oliveira Rosa 
Secretário dos Negócios Jurídicos 
José Henrique Zanella 
Secretário da Administração 
José Carlos Vieira de Camargo Filho 
Secretário de Serviços Públicos 
Publicada na Divisão de Comunicação e Arquivo, na data supra. 
João Dias de Souza Filho 
Assessor Técnico 
Divisão de Comunicação e Arquivo 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 3/3 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA JURÍDICA 

o. 

EXMO. SR. PRESIDENTE 	 PL 309/2017 

A autoria da presente Proposição é do Vereador Vitor 

Alexandre Rodrigues. 

Trata-se de PL que dispõe sobre o acréscimo do §8° 

ao art. 5° da Lei n° 4.595 de 2 de setembro de 1994, que dispõe sobre o serviço funerário no 

Município de Sorocaba e dá outras providências. 

Fica acrescido o §8° ao art. 5° da Lei n° 4.595 de 2 de 

setembro de 1994, com a seguinte redação: no falecimento de munícipe que esteja internado 

em outro município por falta de vaga em nosso município, que seja reconhecidamente pobre, 

as empresas funerárias concessionárias, obrigam-se a proceder o traslado do cadáver sem a 

cobrança de qualquer custo aos familiares do falecido (Art. 1°); cláusula de despesa (Art. 2°); 

vigência da Lei (Art. 3'). 

Este Projeto de Lei não encontra respaldo em  

nosso Direito Positivo,  neste diapasão passa-se a expor: 

Constata-se que este PL visa alterar a Lei n° 4595, de 

1994, com o intuito de normatizar que no falecimento de munícipe que esteja internado em 

outro município por falta de vaga em nosso município, que seja reconhecidamente pobre, as 
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empresas funerárias concessionárias, obrigam-se a proceder o translado do cadáver sem a 

cobrança de qualquer custo aos familiares do falecido; destaca-se que: 

A competência Municipal no que concerne a 

prestação de serviços funerários está estabelecida na LOM, nos termos seguintes: 

Art. 4° Compete ao Município: 

V — organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, ou convênio, entre outros serviços, os seguintes serviços: 

d) cemitérios e serviços funerários; 

No Município os serviços funerários são prestados 

sob o regime de concessão, o qual é caracterizado por um Contrato Administrativo entre as 

Empresas Funerárias e o Município. 

Conforme retro exposição os serviços funerários são 

atividades eminentemente estatais, ou seja, cabe ao Município prestar diretamente ou sob o 

regime de concessão ou permissão, nos termos da Constituição da República: 

Art. 175. Incumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente ou 

sob o regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, 

a prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

1— regime das empresas concessionárias e permissioná rias de serviço 

público, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem 
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como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão 

ou permissão; 

II — os direitos dos usuários; 

III — política tarifaria; 

IV— a obrigação de manter serviço adequado. 

Conforme determinação do texto constitucional, 

acima sublinhado, foi editada Lei Nacional regulamentando o regime de concessão e permissão 

da prestação de serviços públicos, in verbis: 

Lei n°8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de 

serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e da 

outras providências. 

Art. 1° As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as 

permissões de serviços públicos reger-se-ão pelos termos do art. 175 

da Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas legais pertinentes 

e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos. 

Parágrafo único. A união, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios promoverão a revisão e as adaptações necessárias de sua 

legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as 

peculiaridades das diversas modalidades dos seus serviços. 

Art. 2° Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

3 
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II- concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita 

pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de 

concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que 

demonstre capacidade para seu desempenho, por conta e risco e por 

prazo determinado;  (g.n.) 

Os termos legais acima normatizam que a concessão 

de serviço público, obedecidas às formalidades legais será delegada, por contrato 

administrativo, a pessoa jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, cuja 

prestação do serviço será por sua conta e risco, o que caracteriza a livre iniciativa e a economia 

de mercado. 

Frisa-se milita contra a livre iniciativa ou economia 

de mercado, o Município_a_pá firmar contrato de concessão de serviço público, com a Empresa 

Privada, o mesmo Município contratante impor a mesma Empresa que preste serviço gratuito a 

população. 

Destaca-se que as disposições constantes no art. 2° 

deste PL, o qual dispõe sobre nova redação ao art. 5° da Lei 4.595, de 1994,  está sob o 

manto da inconstitucionalidade, pois, contrasta com a livre iniciativa, esta entendida corno: 

economia de livre mercado, economia de mercado ou sistema de livre iniciativa quando os 

agentes econômicos agem de forma livre, com pouca ou nenhuma intervenção dos governos. 

É, portanto, um mercado idealizado, onde todas as ações econômicas e individuais respeitam a 

transferência de dinheiro, bens e serviços voluntariamente. Contudo, o cumprimento de 

contratos voluntários é obrigatório. A propriedade privada é protegida pela lei e ninguém pode 

ser forçado a trabalhar para terceiros (Estado); destaca-se, ainda, que:. 

As disposições deste PL caracteriza ingerência 

indevida do Estado na atividade econômica, sendo que o Estado como agente normativo e 
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41 

regulador da atividade econômica exercerá as funções de fiscalização, incentivo e 

planejamento; nos termos infra, estabelece a Constituição da República: 

TÍTULO VII 

Da Ordem Econômico e Financeira 

CAPÍTULO I 

Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica 

Art. 170. A ordem econômica, fundada  na valorização do trabalho 

humano e na livre iniciativa,  tem por fim assegurar a todos existência 

digna, conforme os ditames da justiça social (..) 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, 

o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo 

e planejamento, sendo determinante para o setor público e indicativo 

para o setor privado. 

Somando-se a retro exposição, destaca-se infra, 

conforme Informativo Jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, o posicionamento desta 

Excelsa Corte de Justiça estabelecendo a inconstitucionalidade de Lei que previa a gratuidade 

de serviços funerários, pois, tais serviços são concedidos por contrato de permissão ou 

concessão: 

INFORMATIVO N°324 

TÍTULO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA JURÍDICA 

Serviços Funerários: Competência Municipal 

PROCESSO 

ADI-. 1221  

ARTIGO 

Tendo em conta que os serviços funerários constituem serviços 

municipais, o Tribunal, entendendo caracterizada a violação ao inciso 

V do art. 30 da CF/88, julgou procedente o pedido formulado em ação 

direta ajuizada pelo Procurador-Geral da República, para declarar a 

inconstitucionalidade do inciso V do art. 13 da Constituição do Estado 

do Rio de Janeiro, bem como da Lei 2.007/92, do mesmo Estado, que 

estabeleciam a gratuidade de sepultamento e procedimentos a ele 

necessários, para os que percebessem até um salário mínimo, os 

desempregados e os reconhecidamente pobres. Precedente citado: RE 

49.988-SP (RTJ 30/155) - CF, art. 30: "Compete aos Municípios: ... V 

- organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de 

transporte coletivo, que tem caráter essencial;". ADI 1.221-RJ, rel. 

Min. Carlos Velloso, 9.10.2003. (ADI-1221) 

Concluindo, verifica-se que este PL não encontra 

respaldo no Direito Pátrio, pois, conforme exposto, o disposto nesta Proposição contrasta com 

o Princípio da Livre Iniciativa, consagrado na Constituição da República, em seu art. 170, pois, 

impõe a iniciativa privada ou a Empresa Concessionária contrata pelo Município, que preste 

6 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA JURÍDICA 

seus serviços sem nenhuma remuneração. Juridicamente a única forma de viabilizar os termos 

dispostos no art. 2° deste PL, é por uma alteração contratual entre o Município e a respectiva 

Empresa Concessionária, arcando o Município com o ônus econômico, e não simplesmente 

impor a iniciativa privada que preste serviço gratuito a população, tal intento contrasta com a 

Ordem Econômica e Financeira estabelecida na Constituição da República. 

Apenas para efeito de informação destaca-se que 

tramitou por esta Casa de Lei o PL n° 166/2013, que tratou de matéria correlata a presente 

Proposição: "Dispõe sobre nova redação ao caput e ao § 5° do art. 5°, e acrescenta §§ na Lei n° 

4.595, de 2 setembro de 1994, que dispõe sobre o Serviço Funerário no Município de Sorocaba 

e dá outra providência", salienta-se que o entendimento desta Secretaria Jurídica foi no sentido 

da inconstitucionalidade do Projeto de Lei n° 166/2013. 

Ex postitis, firma-se 	entendimento 	pela 

inconstitucionalidade deste Projeto de Lei. 

É o parecer. 

Sorocaba, 05 de dezembro de 2.017. 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

,.-- ASSESSOR JURÍDICO 

De acordo: 

MARC 

Secretári Jurídica 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA  
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 309/2017, de autoria do nobre Vereador Vitor Alexandre 
Rodrigues, que acrescenta o §8° ao art. 5° da Lei n° 4.595 de 2 de setembro 
de 1994, que dispõe sobre o serviço funerário no Município de Sorocaba e dá 
outras providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o nobre Vereador José 

Francisco Martinez, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu parecer 

conforme os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 11 de dezembro de 2017. 

JOSÉ FRANCISC M RTINEZ 
Presidente da Comis o 



JOSÉ FRANCISC 
Preside 

TINEZ 

SILVA 
Met bro 

JÚNIOR 
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ANTONIO CARLO 

—SILVA • 
Membro 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

.16 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Relator: Vereador José Francisco Martinez 
PL 309/2017 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Vitor 
Alexandre Rodrigues, que "Acrescenta o §8° ao art. 5° da Lei n° 4.595 de 2 de setembro de 
1994, que dispõe sobre o serviço funerário no Município de Sorocaba e dá outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, para 
exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 
opinando pela inconstitucionalidade do projeto (fls. 07/13). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a matéria se 
refere à obrigatoriedade às concessionárias funerárias de realizar o traslado de 
cadáver de munícipe reconhecidamente pobre, que faleça em outro município, sem a 
cobrança de qualquer valor de sua família. 

Desta feita, a propositura fere o princípio da livre iniciativa, 
traduzindo-se numa ingerência indevida do Estado na atividade econômica, conforme 
prevê o arts. 170 e 174 da Constituição Federal, bem como reconhecido pelo STF na 
ADI 1.221-RJ, que nos casos de serviços funerários, por haver uma concessão de 
serviço público, não poderia o ente público conceder gratuidade pelos serviços em 
virtude da própria concessão/permissão administrativa. 

Pelo exposto, a proposição padece de inconstitucionalidade material 
por violação à livre iniciativa. 

S/C., 11 de dezem 	de 2017. 



SOBRE: Projeto de Lei n° 309/2017, do Edil Vitor Alexandre Rodrigues, que 
acrescenta o §8° ao art. 5° da Lei n°4.595 de 2 de setembro de 1994, que dispõe 
sobre o serviço funerário no Município de Sorocaba e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 8 de fe ereiro de 2018. 

HIJ\DS I P SSINI 
"Presidente 

ANSELMOR M NETO 

PÉRICLES RE 
ft  •, NtWi' • NÇA DE LIMA 

CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

bro 



ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 309/2017, do Edil Vitor Alexandre Rodrigues, que 
acrescenta o §8° ao art. 5 0  da Lei n°4.595 de 2 de setembro de 1994, que dispõe 
sobre o serviço funerário no Município de Sorocaba e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 8 de fevereiro de 2018. 

ANT; IO CARLp SHSVAIT7JÚNIOR 
Prid nte 

FAUSTO SALV-Á1JOR ERES 
Membro \ 

Membro 



IRINEU DO__NIZETI DE TOLEDO 
Pr idente 

FERNAN HLIGARCIA 
mbro 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS, DEFESA 
DO CONSUMIDOR E DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

SOBRE: Projeto de Lei n° 309/2017, do Edil Vitor Alexandre Rodrigues, que 
acrescenta o §8° ao art. 5° da Lei n°4.595 de 2 de setembro de 1994, que dispõe 
sobre o serviço funerário no Município de Sorocaba e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 8 de fevereiro de 2018. 

JOÃO DONIZE SILVESTRE 
Membro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
FS TA 	D l S Ã() rA tH o 

Sorocaba, 23 de fevereiro de 2018. 
nn r r U 

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo: 

• Autógrafo n° 11/2018 ao Projeto de Lei n° 263/2017; 
• Autógrafo n° 12/2018 ao Projeto de Lei n° 265/2017; 
• Autógrafo n° 13/2018 ao Projeto de Lei n° 15/2018; 
• Autógrafo n° 14/2018 ao Projeto de Lei n° 309/2017; 
• Autógrafo n° 15/2018 ao Projeto de Lei n° 328/2017; 
• Autógrafo n° 16/2018 ao Projeto de Lei n° 179/2017; 
• Autógrafo n° 17/2018 ao Projeto de Lei n° 178/2017; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

RODRIGO AGANHATO 
Preàidente 

ROSA 

Este impresso foi confeccionado 

rom 'rapei 100". reciclado 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

AUTÓGRAFO N° 14/2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEI N° 	DE 	 DE 	 DE 2018 

Acrescenta o §8° ao art. 5° da Lei n° 4.595 de 2 de 
setembro de 1994, que dispõe sobre o serviço funerário 
no município de Sorocaba e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 309/2017, DO EDIL VITOR ALEXANDRE RODRIGUES 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica acrescido o §8° ao art. 5° da Lei n° 4.595 de 2 de 
setembro de 1994, com a seguinte redação: 

"Art. 5 0  ... 

,sç 8° No falecimento de munícipe que esteja internado em outro 
município por falta de vaga em nosso município, que seja reconhecidamente pobre, as 
empresas funerárias concessionárias, obrigam-se a proceder o traslado do cadáver sem a 
cobrança de qualquer custo aos familiares do falecido."(NR.) 

Art. 2° As despesas com a execução da presente Lei correrão por 
conta das verbas e dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Rosa/ 



VETO N° 08/2018 
Processo n° 20.688/1993 

Sorocaba, de março de 2018.   

J. AOS PRO4ETOSEM APRESENTA94# 
EM 
-.~11111.111■Pelmew 

Prefeitura de SOROCABA 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 
	 MANGA 

PRES91TE 

Sirvo-me do presente para comunicar que, co 	fulcro nas disposições 
constantes do artigo 46 e seus parágrafos, combinado com o inciso V do artigo 61, todos da Lei 
Orgânica decidi apor VETO TOTAL ao Projeto de Lei n° 309/2017 - Autógrafo n° 14/2018. 

O Projeto de Lei em comento pretende alterar a redação da Lei n° 4.595, de 2 de 
setembro de 1994, que dispõe sobre o serviço funerário no Município, acrescentando o § 8° ao artigo 
5° da Lei. Com  a inclusão desse § ficaria determinado que "no falecimento de munícipe que esteja 
internado em outro município por falta de vaga em nosso município, que seja reconhecidamente pobre, 
as empresas funerárias concessionárias, obrigam-se a proceder o traslado do cadáver sem a cobrança 
de qualquer custo aos familiares do falecido". 

Não se discutem os ilustres propósitos do citado Projeto de Lei. Porém, seu 
objeto se afigura inconstitucional e a negativa de sanção se justifica pelas razões que seguem abaixo: 

A Constituição Federal dispõe: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

• • • 

✓ - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem 
caráter essencial; 

De outro lado, em nível municipal, a competência para tais serviços vem 
determinada na Lei Orgânica, a saber: 

Art. 4° Compete ao Município: 

• • • 

✓ — organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, ou convênio, entre outros serviços, os seguintes serviços: 

d) cemitérios e serviços funerários; 

Portanto, em função dessas determinações legais, em nossa cidade, os serviços 
funerários são prestados sob o instituto de concessão em virtude de contrato celebrado com as 
empresas funerárias. 



Prefeitura de SOROCABA 
VETO N° 08/2018 — fls. 2. 

Outra não é a determinação da Constituição Federal, quando dispõe: 

OZ 

Art. 175. Incumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente ou sob o 
regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação 
de serviços públicos. 

Parágrafo único. A Lei disporá sobre: 

I — regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviço 
público, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como 
as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou 
permissão; 

II — os direitos dos usuários; 

III — política tarifaria; 

IV — a obrigação de manter serviço adequado. 

99 

Assim é que regulamentando tal dispositivo, editou-se a Lei Federal n° 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de 
serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal. Essa Lei determina: 

"Art. 1° As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as 
permissões de serviços públicos reger-se-ão pelos termos do art. 175 da 
Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas legais pertinentes e pelas 
cláusulas dos indispensáveis contratos. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
promoverão a revisão e as adaptações necessárias de sua legislação às 
prescrições desta Lei, buscando atender as peculiaridades das diversas 
modalidades dos seus serviços. 

Art. 2° Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

• • • 

11- concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo 
poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à 
pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para 
seu desempenho, por conta e risco e por prazo determinado; 

O que se tem como certo é que delegando-se tais serviços às empresas, através 
de contrato, as mesmas os desempenharão por conta e risco, caracterizando assim livre iniciativa e 
economia de mercado. Existe economia de livre mercado, economia de mercado ou sistema de 
livre iniciativa quando os agentes econômicos agem de forma livre, sem intervenção do Estado. É, 
portanto, um mercado idealizado, onde todas as ações econômicas e individuais respeitam a 
transferência de dinheiro, bens e serviços voluntariamente. 
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VETO N°08/2018 — fls. 3. 

obrigações às empresas, praticando assim verdadeira ingerência nas atividades delas. 
(0 Portanto, não pode o Município, após a celebração de tal contrato, impond 

.9, 

Caracterizada, portanto a inconstitucionalidade do Projeto de Lei em comento, 
posto que contraria o artigo 170 da Constituição Federal, que dispõe: 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano 
e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, 
conforme os ditames da justiça social. 

• • • 

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o 
Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e 
planejamento, sendo determinante para o setor público e indicativo para o 
setor privado. 

A viabilização para a concretização do presente Projeto de Lei deve ser 
necessariamente uma alteração contratual entre o Município e as empresas. Nesse caso, porém, sem 
sombra de dúvida, haveria ônus ao Município. 

Nesse sentido, importante esclarecer, que, por força das salvaguardas presentes 
no § 1° do art. 58 da Lei de Licitações as cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos 
administrativos somente poderão ser alteradas mediante prévia concordância do contratado. 

Hely Lopes Meirelles ensina que "O equilíbrio financeiro, ou equilíbrio 
econômico, ou equação econômica, ou ainda, equação financeira, do contrato administrativo é a 
relação estabelecida inicialmente pelas partes entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do objeto do ajuste. Essa relação encargo-
remuneração deve ser mantida durante toda a execução do contrato, a fim de que o contratado 
não venha a sofrer indevida redução nos lucros normais do empreendimento. Assim, ao usar do 
seu direito de alterar unilateralmente as cláusulas regulamentares do contrato administrativo, A 
Administração não pode violar o direito do contratado de ver mantida a equação financeira 
originalmente estabelecida, cabendo-lhe operar os necessários reajustes econômicos para o 
restabelecimento do equilíbrio financeiro". (g.m.) 

Para que o equilíbrio econômico-financeiro seja conservado é necessário que 
haja um compromisso entre o interesse público e o interesse privado do co-contratante; esse último 
interesse é legítimo; Ademais, se ele fosse sacrificado pura e simplesmente, a Administração não 
encontraria particulares que aceitasse contratos com ela. 

A Lei de Licitações expressamente cita o equilíbrio-econômico financeiro em 
seus artigos, a saber: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 
vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos 
relativos: 



Prefeitura de SOROCABA 
VETO N°08/2018 — fls. 4. 

zil 

§ 1° Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entre 
admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato 
assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde 
que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em 
processo: 

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade 
das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do 
contrato; 

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de 
trabalho por ordem e no interesse da Administração; 

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos 
limites permitidos por esta Lei; 

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro 
reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua 
ocorrência; 

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive 
quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento 
ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais 
aplicáveis aos responsáveis. 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 
devidas justificativas, nos seguintes casos: 

• • • 

II - por acordo das partes: 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 
os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

... 

§ 6° Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos 
do contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, o 
equilíbrio econômico-financeiro inicial. 



Atenciosamente 
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Resta claro, assim, que no curso da execução de um contrato podem ocorrer 
eventos independentes de vontade do contratante, anormais e imprevisíveis, quando ocorrem, se não 
tornam impossível a execução (diferentemente da força maior), ao que menos transformam e 
tumultuam tão profundamente a economia do contrato, por exemplo, que aumentam 
consideravelmente o nível de flutuação econômica, o preço das matérias-primas utilizadas pelo 
contratante. 

Quanto à conservação do equilíbrio econômico-financeiro nos contratos 
administrativos resultantes de processos licitatórios, deve-se observar que as cláusulas de proteção 
monetária e de conservação do equilíbrio econômico-financeiro não deverão ser modificadas sem 
autorização feita previamente do contratante, com exceção quando urgente a alteração do valor 
combinado do contrato em consequência de mudança quantitativa de seu objeto de acordo com a Lei. 

Pode-se concluir, portanto, que quanto à imprevisão, as duas partes podem ser 
isentadas de responsabilidade pela ocorrência de eventos dotados de total imprevisibilidade e ser 
considerado extraordinário. Esses eventos excludentes de responsabilidade também podem ser 
alegados quando as causas justificadoras causam um aumento da onerosidade da execução do contrato, 
se tomando mais caro e demorado do que foi celebrado anteriormente pelas partes. Por óbvio, a 
imprevisão, para ser aplicada no contrato administrativo deverá ser totalmente imprevista nas cláusulas 
do contrato, do contrário, se não houver fatos supervenientes, não poderá ser cabível a teoria da 
imprevisão. 

Restou demonstrado, portanto, que o Projeto de Lei que ora pretendo vetar trata-
se de matéria inconstitucional e nos termos de tudo aqui exposto, não me resta alternativa senão a 
aposição de Veto Total ao Projeto de Lei n° 309/2017 - Autógrafo n° 14/2018. 

Sendo só para o momento, 	ro protestos de estima e consideração. 

JOSÉ AN NIO CALD NI CRESPO 
(.--/ Prefeito Munic pal 

Ao 
Exmo. Sr. 
RODRIGO MAGANHATO 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
Veto n° 08/2018 Aut. 14/2018 e PL 309/2017. 
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JOSÉ FRAN 	 EZ 
President 

(,t 
ANTONIO CARLOS 

Membro 
/' 

VANO 1W 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

2G 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador José Francisco Martinez 
VETO TOTAL N° 08/2018 

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, por seus integrantes, no uso das 
atribuições que o Regimento Interno desta Casa de Leis lhe confere, manifesta-se 
sobre o VETO TOTAL n° 08/2018 ao Projeto de Lei n° 309/2017 (AUTÓGRAFO 
14/2018), em atendimento às disposições dos arts. 119 e seguintes do Regimento 
Interno: 

A Câmara Municipal de Sorocaba aprovou o PL n° 309 /2017, de 
autoria da EDIL VITOR ALEXANDRE RODRIGUES, que foi enviado, na forma 
de AUTÓGRAFO, pelo Presidente da Câmara ao Sr. Prefeito para sanção, na forma 
do art. 46 da Lei Orgânica do Município de.Sorocabà, no caso de sua concordância. 

Entretanto o Sr. Prefeito Municipal, considerando o projeto de lei 
inconstitucional por contrariar o art. 170 da Constituição Federal, vetou-o  
totalmente,  procedendo na forma do § 2° do art. 46 da LOMS, obedecido o prazo 
nele previsto (15 dias úteis), comunicando ao Presidente desta Casa de Leis a sua 
decisão. 

Assim, por força do art. 119, § 1° do RIC, a proposição vetada foi 
encaminhada a esta Comissão de Justiça para a sua manifestação. 

Dessa forma, sob o aspecto legal nada a opor quanto à tramitação 
do VETO TOTAL N° 0812018  aposto pelo Chefe do Executivo, que será submetido 
ao julgamento do Plenário em uma única discussão e votação nominal (art. 120, § 1° 
do RIC) e só poderá ser rejeitado pela maioria absoluta  dos membros da Câmara 
(art. 163, V do RIC). 

S/C., 26 de março e18. 
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SECRETARIO PRES 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

Matéria : VETO TOTAL 08/2018 AO PL 309/2017 

Reunião : 	SO 16/2018 
Data : 	03/04/2018 - 12:07:29 às 12:10:00 
Tipo : 	Nominal 
Turno : 	Veto 
Quorum : 	Maioria Absoluta 
Condição : 	11 votos Não 
Total de Presentes  20 Parlamentares 
Nome do Parlamentar Partido Voto Horário 
ANSELMO ROLIM NETO PSDB Nao 12:07:59 
HÉLIO MAURO SILVA BRASILEIRO MDB Sim 12:07:43 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ PSDB Nao 12:09:41 
FAUSTO SALVADOR PERES PODEMOS Nao 12:09:39 
FERNANDA SCHLIC GARCIA PSOL Nao 12:07:47 
FRANCISCO FRANÇA DA SILVA PT Nao 12:07:49 
HUDSON PESSINI MDB Nao 12:09:32 
IARA BERNARDI PT Nao 12:08:07 
JOÃO DONIZETI SILVESTRE PSDB Nao 12:07:41 
JOSÉ APOLO DA SILVA PSB Não Votou 
PÉRICLES REGIS MENDONÇA DE LIMA MDB Nao 12:07:41 
IRINEU DONIZETI DE TOLEDO PRB Nao 12:07:50 
LUIS SANTOS PEREIRA FILHO PROS Nao 12:07:43 
JOSÉ ROBERTO MEDINA MDB Nao 12:07:51 
RAFAEL DOMINGOS MILITÃO MDB Nao 12:07:54 
RENAN DOS SANTOS PC do B Nao 12:08:28 
RODRIGO MAGANHATO DEM Nao 12:08:06 
ANTÔNIO CARLOS SILVANO JÚNIOR PV Nao 12:08:42 
VITOR ALEXANDRE RODRIGUES MDB Nao 12:07:41 
WANDERLEY DIOGO DE MELO PRP Nao 12:08:50 

Totais da Votação : 
	

SIM 	NÃO 
1 
	

18 

Resultado da Votação : 	REJEITADO 

TOTAL 
19 

03/04/2018 12:10 	

1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO 1)1 .  SÃO PAIJI O 

Sorocaba, 3 de abril de 2018. 

0173 

Excelentíssimo Senhor, 

Comunicamos a Vossa Excelência que 
o Veto Total n" 08/2018 ao Projeto de Lei n° 309/2017, Autógrafo n" 
14/2018, de autoria do Edil Vitor Alexandre Rodrigues, que 
acrescenta o §8" ao art. 5" da Lei n" 4.595 de 2 de setembro de 1994, 
que dispõe sobre o serviço funerário no Município-  de Sorocaba e dá 
outras providências, foi REJEITADO por esta Edilidade. 

Sendo só o que nos apresenta para o 
momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente 

RODRIG MAGANHATO 
P esi 'ente 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Digníssimo Prefeito Municipal de 
SOROCABA  
rosa.- 

aao \o, NSei 
(WOLi/2(0 -(€3  

Este impresso foi confeccionado 

com papel 100°. reciclado 



Expediente Legislativo 

De: 	 Viviane da Motta Berto <vberto@sorocaba.sp.gov.br > 
Enviado em: 	 segunda-feira, 9 de abril de 2018 14:16 
Para: 	 Expediente Legislativo 
Assunto: 	 RES: N° de Leis para promulgação 

Boa tarde! 

Seguem os números: 

Aut. 05/2018 e PL 305/2017 - Lei n° 11.695, de 09/04/2018; 

Aut. 14/2018 e PL 309/2017 - Lei n°11.696, de 09/04/2018. 

Atenciosamente, 

Viviane da Moita Berto 
Chefe de Div. Controle de Doc. e Atos Oficiais 
Secretaria dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
3238-2483 

114  Prefeitura de 
SOR t.. . 	OCABA 

De: Expediente Legislativo [mailto:expedientelegislativo@camarasorocaba.sp.gov.br]  
Enviada em: segunda-feira, 9 de abril de 2018 13:57 
Para: Viviane da Motta Berto 
Assunto: No de Leis para promulgação 

Boa tarde Viviane! 

Solicito os n 2s de LEIS para os seguintes PLS: 

Autógrafo n. 05/2018 — PL n. 305/2017 — Veto Total n. 07/2018 REJEITADO em 03/04/2018, 

Autógrafo n. 14/2018 — PL n. 309/2017 — Veto Total n. 08/2018 REJEITADO em 03/04/2018, 

Grato, 

Vinicius Jaber Machado 

Diretor da Divisão de Expediente Legislativo 

Câmara Municipal de Sorocaba 

(15) 3238-1105 

as 
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0175 
Sorocaba, 9 de abril de 2018. 

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Leis n's 11.695 e 11.696/2018, publicadas pela Câmara" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Comunicamos a Vossa Excelência, que as Leis n's 11.695 e 
11.696/2018, de 9 de abril de 2018, foram publicadas no Átrio desta Casa de 
Leis. 

Aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de estima e 
consideração. 

Respeitosamente, 

RODRIGO MAGANHÁTÓ 
Presidente / 

f.  *O 
Este impresso foi confeccionacio 

com papel 100°, reciclado 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI N° 11.696, DE 9 DE ABRIL DE 2018 

Acrescenta o §8° ao art. 5° da Lei n° 4.595 de 2 de 
setembro de 1994, que dispõe sobre o serviço 
funerário no município de Sorocaba e dá outras 
providências. 

Projeto de Lei n° 309/2017, de autoria do Vereador Vitor Alexandre Rodrigues 

Rodrigo Maganhato, Presidente da Câmara Municipal de 
Sorocaba, de acordo com o que dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do 
Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução n° 322, de 18 de setembro de 
2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica acrescido o §8° ao art. 5° da Lei n° 4.595 de 2 de 
setembro de 1994, com a seguinte redação: 

"Art. 5° ... 

§ 8° No falecimento de munícipe que esteja internado em outro 
município por falta de vaga em nosso município, que seja reconhecidamente pobre, as 
empresas funerárias concessionárias, obrigam-se a proceder o traslado do cadáver 
sem a cobrança de qualquer custo aos familiares do falecido."(N.R.) 

Art. 2° As despesas com a execução da presente Lei correrão 
(""` 	por conta das verbas e dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 9 de abril de 2018. 

RODRIG AGANHATO 
Presiente- 

Publicada na Divisão de Expediente Legislati o da Câmara Municipal de Sorocaba, na 
data supra.- 

JOSÉ CAR RVO JÚNIOR 
Ssereiario Geral 



CÂMARA MUNICIPAL DE  S ORO CABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

Lei n° 11.696, de 09/04/2018 - fls. 2/2 

JUSTIFICATIVA: 

O traslado gratuito de cadáveres e restos mortais oriundos de outo município só deverá 
ser concedido para as famílias hipossuficientes. O alto custo do transporte de corpos 
entre os municípios nos leva a elaborar este projeto de lei para acabar com as abusivas 
tarifas do traslado. 
Exatamente por isso, apresentamos o presente projeto para que as famílias exerçam o 
direito fundamental de terem seus entes sepultados por ser de inteira justiça a pretensão 
das famílias enlutadas. 



ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO DECLARATORIO 

A presente Lei n° 11.696, de 9 de abril de 2018, foi afixada no átrio desta Câmara 
Municipal de Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4 0, da Lei Orgânica do 
Município. 

Câmara Municipal de Sorocaba, aos 9 de abril de 2018. 



Iara Bernard' • PT 
trine. Donlzeti de Toledo • PR8 
Joie Donizeti Silvestre • PSDB 
José Apelo da Silva • PRI 
José Francisco Martinez • PSDB 
Fumando DIN - MOO 
Luis Santos Pereira Filha • PROS 

PérIcles Regia Mendonça 
de Uma - PMDB 
Rafael Domingos Militio • PMDB 
Renan dos Santos • PCdoB 
Rodrigo Magannato • SEM 

flor Alexandre Rodrigo,* • PMDB 
Wanderley Oleou de Melo - PRP 
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO 
Câmara Municipal de Sorocaba 

MESA DIRETORA 2018 
Presidente: Rodrigo Maganhato - DEM 
1° Vice-Presidente: Urinou Donizeti de Toledo - PRB 
2° Vice-Presidente: Luis Santos Pereira Filho - NOS 
3° Vice-Presidente: liudson Pessini - PMDB 
1° Secretário: Fausto Salvador Pores - PTN 
2° Secretario: José Francisco Margines - PSDB 
3° Secretário: Péricles Régia Mendonça de Lima - PMDB 

171  LEGISLATURA - 2017/2020 

Anselmo Ralim Neto • PSDB 
Antonio Carlos Silvam Júnior - PV 
Fausto Salvador Peres • Podemos 
Fernanda Schlic Gania - PSOL 
Francisco Fraeça da Silva • PT 
Hélio Mauro Silva Brasileiro - PMDB 
Rodam Pesslei • PMDB 

Av. Eng.' Carlos Ribaldo Mendes, 2.945 Alto da Boa 91sta 
CEP: 18013-964 Tel/Fax: (15) 3238.1111 - wwmcamaraserocaba.sp.gov.br  

LEI N2  11.695, DE 9 DE ABRIL DE 2018 
Adiciona o inciso V ao art. 22 da Lei n2 11.361, de 30 de junho de 2016 que autoriza o Poder 

Executivo a doar imóveis para pessoa física residente em área de risco por alagamento, en-
chente e inundação. 

Projeto de Lei n2 305/2017, de autoria da Vereadora Iara Bernardi 

Rodrigo Maganhato, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que 

dispõe o § 80, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 42 do Art. 176 da 
Resolução 00322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara 
Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 12 Adiciona o inciso V ao art. 22 da Lei n2 11.361, de 30 de junho de 2016, com a seguinte 
redação: 

Art. 22 ... 

V - pessoa física que se enquadra em Programa Habitacional para remoção, residente em 

áreas de risco por alagamento, enchente e inundação, cadastrada na Planilha de Distribuição 
Geográfica de Áreas de Risco Naturais da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil —COMDEC. 
Art. 22 As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamen-

tária própria. 

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos Ode abril de 2018. 
RODRIGO MAGANHATO 
Presidente 

Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na data 
supra.- 

JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 
Secretário Geral 

JUSTIFICATIVA: 

O Projeto soma esforços para que à Lei n 2 11.361/2016 cumpra sobremaneira a política de 
desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais 
fixadas em lei, de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 
bem-estar de seus habitantes dando a eles a condição obterem uma moradia segura e digna. 
A lei especifica as situações em que caberão as doações de lotes, a fim de reassentar as famí-
lias provenientes de área de risco por alagamento, enchente e inundação, que se enquadra 
em Programa Habitacional para remoção e regularização fundiária, abrangendo de forma mi-
nuciosa os requisitos para a propositura das doações. 

Este Projeto, se transformado em Lei pela soberana vontade dos Senhores Vereadores, irá 

engrandecer as ações do Município em relação à função social da propriedade urbana, a pro-
moção de direito à moradia, diminuindo a demanda habitacional do Município, bem como o 
número de imóveis irregulares em Sorocaba. 

TERMO DECLARATÓRIO 

A presente Lei n2 11.695, de 9 de abril de 2018, foi afixada no átrio desta Câmara Municipal 
de Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 42, da Lei Orgânica do Município. 
Câmara Municipal de Sorocaba, aos Ode abril de 2018. 

JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 
Secretário Geral 

LEI N2 11.696, DE 9 DE ABRIL DE 2018 
Acrescenta o 482 ao art. 52 da Lei n2 4.595 de 2 de setembro de 1994, que dispõe sobre o 
serviço funerário no município de Sorocaba e dá outras providências. 

Projeto de Lei ne 309/2017, de autoria do Vereador Vitor Alexandre Rodrigues 

Rodrigo Maganhato, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que 

dispõe o § 82, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 40 do Art. 176 da 

Resolução n2 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara 
Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 12 Fica acrescido o §82 ao art. 50 da Lei n2 4.595 de 2 de setembro de 1994, com a se-
guinte redação: 

"Art. 52 ... 

§ 80 No falecimento de munícipe que esteja internado em outro município por falta de vaga 
em nosso município, que seja reconhecidamente pobre, as empresas funerárias concessio-
nárias, obrigam-se a proceder o traslado do cadáver sem a cobrança de qualquer custo aos 
familiares do falecido."(N.R.) 
Art. 22 As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das verbas e dotações 
orçamentárias próprias, consignadas no orçamento. 

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 9 de abril de 2018. 
RODRIGO MAGANHATO 
Presidente 

Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na data 
supra.- 

JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 
Secretário Geral 

JUSTIFICATIVA: 

O traslado gratuito de cadáveres e restos mortais oriundos de outo município só deverá ser 
concedido para as famílias hipossuficientes. O alto custo do transporte de corpos entre os mu-

nicípios nos leva a elaborar este projeto de lei para acabar com as abusivas tarifas do traslado. 
Exatamente por isso, apresentamos o presente projeto para que as famílias exerçam o direito 
fundamental de terem seus entes sepultados por ser de inteira justiça a pretensão das famílias 
enlutadas. 

TERMO DECLARATÓRIO 

A presente Lei n2 11.696, de Ode abril de 2018, foi afixada no átrio desta Câmara Municipal de 
Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 42, da Lei Orgânica do Município. 
Câmara Municipal de Sorocaba, aos 9 de abril de 2018. 
JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 
Secretário Geral 

--"WCurtio Mítico de 
ingtà e (apanha 

A partir de 12 anos 

Quartas e Quintas 

10h00 às 12h30 (Espanhol) 
14h00 às 16h30 (Inglês) 

QQ Inscrições: Biblioteca do 
CEU das Artes - Laranjeiras 

Início 
18 de Abril 
VAGAS MIJADAS 

fielle~ 'Arr qtvo ~ido digitalmente. Para mais ínformaç8es consulte http://agenda.sorecaba.ap.gov.brijklianiur  
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Lei Ordinária n" : 11696 	 Data : 09/04/2018 

Classificações : Serviço Funerário / Cemitérios, Leis Publicadas pela Câmara, ADIN - Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Ementa : Acrescenta o §8° ao art. 5° da Lei n° 4.595 de 2 de setembro de 1994, que dispõe sobre o serviço funerário no município de Sorocaba 
e dá outras providências. 

LEI N° 11.696, DE 9 DE ABRIL DE 2018 
	 LIMINAR 	 LIMINAR 	  
(Eficácia da Lei suspensa por liminar deferida pela ADIN n°2116846 -42.2018.8.26.0000) 
	 LIMINAR 	 LIMINAR 	  

Acrescenta o §8° ao art. 5° da Lei tf 4.595 de 2 de setembro de 1994, que dispõe sobre o serviço funerário no município de Sorocaba 
e dá outras providências. 

Projeto de Lei n° 309/2017, de autoria do Vereador Vitor Alexandre Rodrigues 

Rodrigo Maganhato, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que dispõe o § 8 0, do Art. 46, da Lei Orgânica 
do Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução n° 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a 
Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica acrescido o §8° ao art. 5° da Lei n° 4.595 de 2 de setembro de 1994, com a seguinte redação: 

"Art. 5° .. 

§ 8' No falecimento de munícipe que esteja internado em outro município por falta de vaga em nosso município, que seja 
reconhecidamente pobre, as empresas funerárias concessionárias, obrigam-se a proceder o traslado do cadáver sem a cobrança de 
qualquer custo aos familiares do falecido."(N.R.) 

Art. 2° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das verbas e dotações orçamentárias próprias, consignadas 
no orçamento. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 9 de abril de 2018. 
RODRIGO MAGANHATO 
Presidente 
Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.- 
JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 
Secretário Geral 

TERMO DECLARATÓRIO 
A presente Lei n° 11.696, de 9 de abril de 2018, foi afixada no átrio desta Câmara Municipal de Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 
78, § 4°, da Lei Orgânica do Município. 
Câmara Municipal de Sorocaba, aos 9 de abril de 2018. 
JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 
Secretário Geral 

Este texto não substitui o publicado no DOM de 17.04.2018 
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TRI IR NAL DT. JUSTIÇA 

1111. 	 * Meg 

" mei * 	• 
ur. mutilou voa 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DESPACHO 

Direta de Inconstitucionalidade 	Processo n° 2116846-42.2018.8.26.0000 

Relator(a): Ademir Benedito 

Órgão Julgador: Órgão Especial 

Vistos. 

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada 

pelo PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA, com pedido liminar, 

impugnando a Lei Municipal n° 11.696, de 09 de abril de 2018, que "dispõe sobre 

o serviço funerário no Município de Sorocaba (Lei n° 4.595, de 1994), para 

obrigar as concessionárias desses serviços a oferecer, gratuitamente, o traslado 

do corpo de munícipes falecidos em outras cidades, desde que 

reconhecidamente pobre a família do falecido". 

Defende o autor que se encontra na reserva da 

administração e na iniciativa legislativa reservada do Chefe do Poder Executivo a 

concessão de isenção ao pagamento de preço público pela prestação de serviço, 

executado diretamente ou sob regime de concessão, e que a Lei em questão 

viola o princípio da separação dos poderes, insculpido nos artigos 5°, 24, §2°, 

item 2, 47, inciso II, XIV e XVIII, e 144, todos da Constituição Estadual 

bandeirante. 

Sustenta que quando a lei de iniciativa parlamentar 
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num NAL. DE ANEXE 

MEI 	* • 

* - P 
YEN EP LOW UE1874 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

estabelece hipótese de isenção tarifária de serviços públicos, ela invade 

indevidamente a esfera que é própria da atividade do Administrador Público, 

violando o princípio da separação dos Poderes, nos termos dos artigos 120 e 

159, ambos da Carta Paulista. Ademais, diz, ainda, que quando a lei cria ônus ao 

Poder Executivo, sem indicação de fonte de custeio, ela padece de 

inconstitucionalidade, por incompatibilidade com os artigos 25, inciso I, e 176, 

inciso I, da Constituição do Estado. 

Por estas razões, pede a concessão de liminar, 

suspendendo-se a execução da norma impugnada, evitando, assim, prejuízo de 

difícil reparação ao ordenamento jurídico municipal e ao erário local. 

Pois bem. 

Defiro a liminar pleiteada. 

E o faço porque os fundamentos externados pelo Prefeito 

Municipal de Sorocaba apontam vício de iniciativa (pela reserva de 

administração), bem como ausência de indicação de recursos orçamentários 

específicos para "o translado gratuito de cadáveres e restos mortais oriundos de 

outro município", o que, a princípio, afronta a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Portanto, frente ao posicionamento deste colendo Órgão 

Especial, entendo presentes os requisitos para a concessão da liminar, que defiro 

para suspender a eficácia da Lei Municipal n° 11.696, de 09 de abril de 2018, até 

final julgamento desta ação. 

Comunique-se, com urgência, e requisitem-se informações 

ao Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, a respeito da matéria suscitada 
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Lei Ordinária n° : 1 1 696 	Data : 09/04/2018 

Classificações : Serviço Funerário / Cemitérios. Leis Publicadas pela Câmara, ADIN - Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Ementa : Acrescenta o §8° ao art. 5° da Lei n° 4.595 de 2 de setembro dc 1994, que dispõe sobre o serviço funerário no 
município de Sorocaba e dá outras providências. 

	ADIN 	 ADIN 	 ADIN r-LEI N° 11.696, DE 9 DE ABRIL DE 2018 
(Declarada inconstitucional pela ADIN n°2116846-42.2018.8.26.0000) 

ADIN 	 ADIN 	  
Acrescenta o §8° ao art. 5° da Lei n°4.595 de 2 de setembro de 1994, que dispõe sobre o serviço 
funerário no município de Sorocaba e dá outras providências. 

Projeto de Lei n° 309/2017, de autoria do Vereador Vitor Alexandre Rodrigues 

Rodrigo Maganhato, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que dispõe o § 8°, 
do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução n°322, de 18 
de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica acrescido o §8° ao art. 5° da Lei n°4.595 de 2 de setembro de 1994, com a seguinte 
redação: 

"Art. 50  ... 

§ 8° No falecimento de munícipe que esteja internado em outro município por falta de vaga em nosso 
município, que seja reconhecidamente pobre, as empresas funerárias concessionárias, obrigam-se a 
proceder o traslado do cadáver sem a cobrança de qualquer custo aos familiares do falecido."(N.R.) 

Art. 2° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das verbas e dotações 
orçamentárias próprias, consignadas no orçamento. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 9 de abril de 2018. 
RODRIGO MAGANHATO 
Presidente 
Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.- 
JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 
Secretário Geral 

TERMO DECLARATÓRIO 
A presente Lei n° 11.696, de 9 de abril de 2018, foi afixada no átrio desta Câmara Municipal de 
Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4°, da Lei Orgânica do Município. 
Câmara Municipal de Sorocaba, aos 9 de abril de 2018. 
JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 
Secretário Geral 

Este texto não substitui o publicado no DOM de 17.04.2018 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 1/1 



fls. 172 

PODER JUDICIÁRIO 	 38 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

P' 

tvWfcael,  /I j0 I, -1 

03 2 0 9 2 0 1 8 

8/10,  

ACÓRDÃO 

J. AO EXPE 	ERNO 

SEC •rnI0 GERAL 

:eistri. 018.0000780143 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de Inconstitucionalidade n° 
2116846-42.2018.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é autor PREFEITO DO 
MUNICÍPIO DE SOROCABA, é réu PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOROCABA. 

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a 
seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO PROCEDENTE. V.U.", de conformidade com 
o voto do Relator, que integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA 
CALÇAS (Presidente), MÁRCIO BARTOLI, JOÃO CARLOS SALETTI, FRANCISCO 
CASCONI, CARLOS BUENO, FERRAZ DE ARRUDA, SÉRGIO RUI, SALLES 
ROSSI, RICARDO ANAFE, ALVARO PASSOS, BERETTA DA SILVEIRA, 
ANTONIO CELSO AGUILAR CORTEZ, ALEX ZILENOVSKI, GERALDO 
WOHLERS, ELCIO TRUJILLO, CRISTINA ZUCCHI, ADEMIR BENEDITO, ARTUR 
MARQUES, PINHEIRO FRANCO, XAVIER DE AQUINO, ANTONIO CARLOS 
MALHEIROS, MOACIR PERES, FERREIRA RODRIGUES E PÉRICLES PIZA. 

São Paulo, 3 de outubro de 2018. 

Evaristo dos Santos 
RELATOR 

Assinatura Eletrônica 
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ADIn n° 2.116.846-42.2018.8.26.0000 — São Paulo 
Voto n° 36.504 
Autor: PREFEITO MUNICIPAL DE SOROCABA 
Réu: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
(Lei n°11.696/2018) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
Lei Municipal n° 11.696 de 09.04.18, de Sorocaba, determinando 
que as empresas funerárias concessionárias efetuem o translado 
intermunicipal dos cadáveres de forma gratuita para as famílias 
reconhecidamente pobres, nos casos em que a internação do 
paciente falecido em outro município tenha se dado por falta de 
vaga em hospital de Sorocaba. 
Organização administrativa. Cabe ao Executivo a gestão 
administrativa. Desrespeito aos princípios constitucionais da 
'reserva de administração' e separação dos poderes. Afronta a 
preceitos constitucionais (arts. 5°; 47, inciso XIV e 144 da 
Constituição Estadual). 
Ação procedente. 

1. 	Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade do Prefeito Municipal de 
Sorocaba tendo por objeto a Lei n° 11.696 de 09.04.18,  acrescentando o § 8°  ao art. 5° da 
Lei n° 4.595/94, para determinar que as empresas funerárias concessionárias efetuem o 
translado intermunicipal do cadáver de forma gratuita para as famílias reconhecidamente 
pobres, nos casos em que a internação do paciente falecido em outro município tenha se 
dado por falta de vaga em Sorocaba. 

Sustentou, em resumo, a inconstitucionalidade da norma. Houve inequívoca 
violação ao princípio da separação dos poderes (art. 5° da CE) e ao princípio constitucional 
da reserva da administração. A reserva da administração, que reúne as competências 
próprias de administração e gestão, é matéria tratada na Constituição do Estado (art. 24, § 
2°, item 2, 47, incisos II, XIV e XVIII), aplicável ao Município por força do princípio da 
simetria constitucional (art. 144). Cabe ao Executivo a função de administrar, planejar, 
organizar e executar as atividades inerentes ao Poder Público. Assim, a isenção de 
pagamento de preço público pela prestação de serviço, executado diretamente ou sob o 
regime de concessão, é matéria reservada ao Poder Executivo, nos termos dos arts. 120 e 
159, parágrafo único, da CE. Norma local cria ônus ao Executivo sem indicar a fonte de 
custeio (arts. 25 e 176, inciso I, da CE). A lei impacta na execução das concessões de 
serviços funerários. Evidente o reflexos no equilíbrio econômico-fmanceiro do contrato de 
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concessão firmado entre o Município e as prestadoras de serviços funerários. Daí a 
liminar e declaração de inconstitucionalidade (fls. 01/12). 

No impedido deste Relator, a liminar restou concedida pelo I. Des. 
ADEMIR BENEDITO (fls. 91/93). Vieram informações da Câmara Municipal (fls. 
106/110), com documentos (fls. 112/154). Declinou de sua intervenção o d. Procurador-
Geral do Estado (fls. 103/104). Opinou a d. Procuradoria Geral de Justiça (fls. 157/167). 

É o relatório. 

	

2. 	Procedente a ação. 

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade do Prefeito Municipal de 
Sorocaba tendo por objeto a Lei n° 11.696 de 09.04.18,  acrescentando o Ir ao art. 5° da 
Lei n° 4.595/94, para determinar que as empresas funerárias concessionárias efetuem o 
translado intermunicipal do cadáver de forma gratuita para as famílias reconhecidamente 
pobres, nos casos em que a internação do paciente falecido em outro município tenha se 
dado por falta de vaga em Sorocaba. 

Com o seguinte teor a norma impugnada: 

"Art. 1 0. Fica acrescido o § 8° ao art. 5° da Lei n°4.595 de 2 de setembro 
de 1994, com a seguinte redação:" 

"Art. 5°... 
f PP 

"i§ 8°15To Arcrtnerri=icipe que isteja internado em outro município 
por falta de vaga em nosso município, que seja reconhecidamente pobre, as 
empresas funerárias concessionárias, obrigam-se a proceder o translado do 
cadáver sem a cobrança de qualquerçu.sto aos, familiares do falecido.'" 

"Art. 2° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 
das verbas e dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento." 

"Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação." (fl. 27). 

Alegou em síntese, ofensa ao princípio da separação dos poderes (art. 5 0  da 
CE) e ao princípio constitucional da reserva da administração, além da criação de despesa 
sem indicar a fonte de custeio. 

Com razão. 
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a) Quanto ao princípio da separação de poderes. 

A lei impugnada fere a independência e separação dos poderes ("Artigo 
5° - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário.") e configura inadmissível  invasão do Legislativo na esfera 
Executiva. 

No âmbito local, observa com a síntese dos doutos, HELY LOPES 
MEIRELLES: 

"Em sua função normal e predominante sobre as demais, a Câmara 
elabora leis, isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias de conduta. Esta á sua 
função específica, bem diferenciada da do Executivo, que é a de praticar atos 
concretos de administração. Já dissemos - e convém se repita - que o Legislativo 
provê in genere, o Executivo in specie: a Câmara edita normas gerais, o prefeito 
as aplica aos casos particulares ocorrentes. Daí não ser permitido à Câmara  
intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo,  que 
pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ordens, proibições, 
concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos 
verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da  
Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução  
governamentaL " (grifei - "Direito Municipal Brasileiro" - 2013 - 17- ed. - Ed. 
Malheiros - Cap. XI - 1.2. - p. 631). 

No caso em questão, a norma impôs às concessionárias de serviço funerário 
a obrigação de efetuarem o translado intermunicipal de cadáveres de forma gratuita para 
as famílias reconhecidamente pobres, nos casos em que a internação do paciente falecido 
em outro município tenha se dado por falta de vaga em hospital de Sorocaba. 

Ora, 

"O serviço funerário é da competência municipal, por dizer respeito a 
atividade de precípuo interesse local - quais sejam: a confecção de caixões, a 
organização de velório, o transporte de cadáveres e a administração de 
cemitérios. As três primeiras podem ser delegadas pela Municipalidade, com ou 
sem exclusividade, a particulares que se proponham a executá-las mediante 
concessão ou permissão, como pode o Município realizá-las por suas repartições, 
autarquias, fundações ou empresas estatais." 

"Quando delegados esses serviços a particulares, serão executados sob 
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fiscalização e controle da Prefeitura, para que se assegurem o bom atendimento 
do público e a modalidade das tarifas. Este poder de regulamentação é 
irrenunciável e deverá ser exercido ainda que omitido na delegação, porque a 
polícia mortuária e a fiscalização dos serviços concedidos são atributos do 
Município, como entidade delegante." (HELY LOPES MEIRELLES - "Direito 
Municipal Brasileiro" - 2013 - 174  ed. - Ed. Malheiros - Cap. VII - 1.2. - p. 472). 

Configurada clara ingerência em questão administrativa. 

Quanto à prestação de serviço funerário, aliás, já se manifestou este Col. 
Órgão Especial: 

rSobr-itu—do, com as normas constitucionais, revela ter o legislador local  
extrapolado suas atribuições para adentrar o campo da iniciativa reservada ao  
Chefe do Poder Executivo, ao tratar de serviço funerário, que é servico público  
municipal, e impor a tomada de providências de caráter tipicamente  
administrativo.ál 

"Assim procedendo, os dispositivos impugnados violam o princípio 
federativo e o da separação de poderes (arts. 5°, caput, 1° e 2°, 47, II, XI, XIV e 
XIX, 'a' da CE, aplicáveis aos Municípios por força do art. 144 da mesma Carta)." 

(.) 
"Não se trata, absolutamente, de lei programática, autorizativa ou 

permissiva, senão determinante de atuação administrativa, e que, deve ser 
implementada, posta em prática e cumprida pelo Poder Executivo. Para isso, esse  
Poder há de se aparelhar com os meios funcionais, materiais e financeiros que  
permitam levar a cabo o cumprimento dos dispositivos legais impugnados." 

"Não há dúvida, por conseguinte, de se tratar de diploma legal que 
nitidamente dispõe sobre a atividade administrativa, importando manifesta 
invasão da esfera constitucional de iniciativa e atuação do Poder Executivo." 
(grifei - ADIn n° 2073576-36.2016.8.26.0000 - v.u. j. de 15.02.17 - Rel. Des. 
JOÃO CARLOS SALETTI). 

"Extrai-se de referidos artigos que os atos de gestão e administração 
competem ao Prefeito, com auxílio dos Secretários Municipais." 

"Isto posto, cumpre reconhecer que a concessão de isenção do pagamento 
de 'taxas' de velório e sepultamento em Cemitério Municipal é matéria relacionada 
à Administração Pública, a cargo do Chefe do Executivo." 

"A previsão de tal isen cão pelo Poder Legislativo por meio de projeto de  
lei de iniciativa de um dos Edis, inequivocamente evidencia a invasão da esfera  
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de atribuicões do Poder Executivo." 
(.) 
... o vulto exigido a título de velório, sepultamento e outros serviços 

realizados nos Cemitérios Municipais de São José do Rio Preto melhor se ajusta 
ao conceito de'preço público', fixado por ato do Poder Executivo (in casu, o 
Decreto n° 17.529, de 06.05.2016), e não por força de lei, como seria necessário 
no caso de taxa." 

"Em suma, a afronta aos artigos 5 0, 47, incisos II e XIV e XIX e 144 da  
Constituição do Estado de São Paulo é patente e não resta dúvida de que no caso  
específico houve violação ao princípio da separação de poderes, invadindo o  
Poder Legislativo a esfera de competência exclusiva do Poder Executivo."  (grifei 
- ADIn n° 2003504-24.2016.8.26.0000 - v.u. j. de 03.05.17 - Rel. Des. JOÃO 
NEGRINI FILHO). 

Impostas obrigações e atribuições à Administração Municipal, invadiu-se 
inequivocamente, seara privativa do Executivo. 

Este Eg. Órgão Especial tem reputado inconstitucional normas deste jaez, 
ainda mais quando afetam o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos firmados: 

"Deve-se acrescentar que as concessionárias de rodovias possuem uma 
relação jurídica com o Estado de São Paulo, firmada através de contrato de 
concessão, precedido de licitação, e o repasse de obrigações não pactuadas 
anteriormente afeta o equilíbrio econômico-financeiro, resguardado pelos arts. 
117 e 120 da Constituição Estadual." (grifei - ADIn n° 
2251428-13.2017.8.26.0000 - v.u. j. de 16.05.18 - Rel. Des. JOÃO NEGRINI 
FILHO). 

"Ferido, pois, o artigo 5°, que traduz o postulado da harmonia e 
independência dos poderes, além do artigo 47, incisos II e iNJV e XVIII1, ambos da 
Constituição do Estado de São Paulo, aplicáveis aos Municípios por força do 
artigo 144 da citada Carta." 

(.) 
"Não é demais ressaltar que ao Poder Executivo compete a fiscalização e 

regulamentação dos serviços concedidos ou permitidos, vedando-se ao Legislativo 
a iniciativa de leis que tratam da matéria, ao teor do que preconiza o artigo 119 
da Carta Bandeirante..." 

"Não se pode permitir à Edilidade, pois, que agindo ultra vires disponha 
sobre matéria de competência exclusiva do Alcaide, isentando da tarifa de 
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transporte coletivo os munícipes acima de 60 anos, ainda que se estabeleça, na Lei 
Federal n° 10.741/2003, que 'No caso das pessoas compreendidas na faixa etária 
entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, ficará a critério da legislação 
local dispor sobre as condições para o exercício da gratuidade nos meios de 
transporte previstos no caput deste artigo'." 

"Mais não fosse, a gratuidade da tarifa no transporte urbano e 
sem iurbano coletivo municipal de Franco da Rocha tem reflexos na receita 
proveniente da prestação de serviços de transporte, afetando o equilíbrio  
econômico-financeiro que rege os contratos administrativos."  (grifei - ADIn n° 
2167813-28.2017.8.26.0000 - v.u. j. de 08.08.18 - Rel. Des. XAVIER DE 
AQUINO). 

Da mesma forma já se pronunciou o Colendo Supremo Tribunal Federal: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.304/02 DO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. EXCLUSÃO DAS MOTOCICLETAS DA 
RELAÇÃO DE VEÍCULOS SUJEITOS AO PAGAMENTO DE PEDÁGIO. 
CONCESSÃO DE DESCONTO, AOS ESTUDANTES, DE CINQUENTA POR 
CENTO SOBRE O VALOR DO PEDÁGIO. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRA TROS CELEBRADOS 
PELA ADMINISTRAÇÃO. VIOLAÇÃO. PRINCÍPIO DA HARMONIA  ENTRE OS 
PODERES. AFRONTA. InTereitiidU"iil afeta o equilíbilo  
dïÉri de "concessão  de obra pública, celebrado pela Administração 
capixaba, ao conceder descontos e isenções sem qualquer forma de compensação. 
2. Afronta evidente ao princípio da harmonia entre os poderes, harmonia e não  
separacão, na medida em que o Poder Legislativo pretende substituir o  
Executivo na gestão dos contratos administrativos celebrados. 3. Pedido de 
declaração de inconstitucionalidade julgado procedente." (grifei - ADI 2733 - j. 
de 26.10.05 - Rel. Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno). 

"Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. Lei n° 4.166/05 do Município de Cascavel/PR. Lei de 
iniciativa parlamentar que concede gratuidade no transporte coletivo urbano às 
pessoas maiores de 60 anos. Equilíbrio econômico-financeiro dos contratos. 
Reserva de Administração. Separação de Poderes. Violação. Precedentes. Recurso 
extraordinário parcialmente provido. 1. O Supremo Tribunal Federal tem  
declarado a inconstitucionalidade de leis de iniciativa do poder legislativo que  
preveem determinado beneficio tarifário no acesso a servico público concedido,  
tendo em vista a interferência indevida na gestão do contrato administrativo de 
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concessão, matéria reservada ao Poder Executivo, estando evidenciada a ofensa  
ao princípio da separação dos _poderes.  2. Não obstante o nobre escopo da 
referida norma de estender aos idosos entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) 
anos, independentemente do horário, a gratuidade nos transportes coletivos  
urbanos esteja prevista no art. 230, § 2°, da Constituição Federalro  diploma em  

Contratos administrativos celebrados com as concessionárias de servicó  de 
transporte coletivo urbano municipal (art. 30, inciso V, da Constituição Federal). 
3. Agravo regimental não provido." (grifei - ARE 929591 AgR - j. de 06.10.17 - 
Rel.Min. DIAS TOFFOLI). 

Evidente  a ofensa ao principio constitucional da 'reserva de  
administração'.  Ele, segundo o Pretório Excelso, "... impede a ingerência normativa do 
Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder 
Executivo." (RE n° 427.574-ED - j. de 13.12.11 - Rel. Min. CELSO DE MELLO - DJE 
de 13.02.12 e ADI n° 3.343 - j. de 01.09.11 - Plenário - Rel. p/ o Ac. Min. LUIZ FUX - 
DJE de 22.11.11). 

Nesse sentido o parecer da D. Procuradoria (fls. 157/167): 

"A imposição de obrigação às empresas concessionárias do serviço 
funerário, não prevista previamente no edital licitató rio, têm repercussão material 
no custo da atividade sem previsão de fonte de custeio." 

"Isso é capaz de afetar o equilíbrio econômico-financeiro dos respectivos 
atos ou contratos de delegação, violando o art. 117 da Constituição Estadual, na 
medida em que a tarifa (preço público) fixado pelo Poder Executivo deve 
corresponder à remuneração pelo custo decorrente da execução delegada do 
serviço público." 

"Para superação da ruptura do equilíbrio econômico-financeiro, a 
obrigação contida na lei municipal contestada demandará aumento tarifário, 
suprimindo juízo de conveniência e oportunidade da competência do Poder 
Executivo, tal como previsto nos arts. 120 e 159, parágrafo único, da 
Constituicã'o do Estado de São Paulo." 

Presente assim, vício de inconstitucionalidade a invalidar a norma em 
questão. 

b) Quanto à fonte de custeio. 
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Em que pese diversas vezes ter entendido inconstitucionais  normas nessas 
condições (ADIn n° 2.000.343-40.2015.8.26.0000 — v.u. j. de 25.02.15; ADIn n° 
2.186.842-69.2014.8.26.0000 — v.u. j. de 25.02.15; ADIn n° 2.003.556-54.2015.8.26.0000 
— v.u. j. de 08.04.15; ADIn n° 2.223.854-20.2014.8.26.0000 — v.u. j. de 08.04.15 — dentre 
outros no mesmo sentido), reconsiderei  meu posicionamento quanto a esse ponto. 

Disciplina a Constituição do Estado de São Paulo: 

"Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento 
de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos 
disponíveis, próprios para atender aos novos encargos." 

No caso, embora o art. 2°, da Lei n° 11.696 de 09.04.18,  não aponte, 
especificamente, de onde viriam as despesas decorrentes de sua promulgação, previu, 
genericamente, sobre tal assunto, assim dispondo: "As despesas com a execução da 
presente Lei correrão por conta das verbas e dotações orçamentárias próprias, 
consignadas no orçamento.". 

Ora, as leis que criam despesas e perpetrem a indicação, embora 
genericamente, da fonte de custeio, não devem ser declaradas inconstitucionais, podendo 
resultar apenas em sua inexequibilidade para o mesmo exercício. 

Não discrepa desse entendimento o Colendo Órgão Especial: 

"Embora a lei apreciada traga, em seu artigo 40, apenas a previsão de que 
a dotação orçamentária para o custeio dos encargos financeiros decorrentes de 
sua implementação correrão 'à conta de dotação orçamentária própria 
consignada no orçamento vigente, suplementada se necessária', tal previsão.  
embora generalista, não se constitui em mácula de constitucionalidade.  
importando, no máximo, na inexequibilidade da norma no mesmo exercício  
orcamentá rio em aue fora promuleada." 

(.) 
"Tem-se, dessa forma, que, sobrevindo em determinado exercício 

orçamentário norma que, de forma genérica, tenha por consequência a assunção 
de gastos pela Administração Pública, essas gastos poderão ser absorvidos pelo 
orçamento de três maneiras: (1) através de sua inserção nos gastos já previstos, 
seja por meio da utilização de reserva orçamentária de determinada rubrica, seja 
pelo remanejamento de verbas previstas e não utilizadas; (II) pela 
complementação do orçamento aprovado com verbas adicionais, através de 
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créditos suplementares àqueles devidamente autorizados, ou de créditos especiais 
ou extraordinários; ou, por fim, quando inviável essa complementação, (III) 
através de sua inserção no planejamento orçamentário do exercício subsequente." 

"Entende-se, assim, que a previsão de dotação orcamentária generalista  
não poderá constituir em inafastável vício de inconstitucionalidade, vez que  
possíveis tanto o remanejamento orcamentário, quanto a sua complementacão  
com verbas adicionais para acomodação das novas despesas. Possível, ademais,  
em última análise, a postergacão do planejamento dos novos gastos para o  
exercício orcamentá rio subsequente. para que a Administracão preserve a  
integridade de suas financas."  (grifei - ADIn n° 2110879-55.2014.8.26.0000 - 
v.u. j. de 12.11.14 - Rel. Des. MÁRCIO BÁRTOLI). 

E , 

... a simples alegação de falta de previsão orçamentária somente 
inviabiliza a execução da despesa no exercício financeiro em que a lei é publicada, 
podendo ser aplicada nos anos seguintes sem que se tenha de declarar sua 
inconstitucionalidade." (ADIn n° 2181349-14.2014.8.26.0000 - v.u. j. de 08.04.15 
- Rel. Des. JOSÉ DAMIÃO PINHEIRO MACHADO COGAN). 

Posicionamento também do C. Supremo Tribunal Federal: 

"Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Leis federais n° 11.169/2005 e 
11.170/2005, que alteram a remuneração dos servidores públicos integrantes dos 
Quadros de Pessoal da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 3. Alegações 
de vício de iniciativa legislativa (arts. 2° 37, X e 61, § 1°, II, a, da Constituição 
Federal); desrespeito ao princípio da isonomia (art. 5°, caput, da Carta Magna); e 
inobservância da exigência de prévia dotação orçamentária (art. 169, § 1°, da 
CF). 4. Não configurada a alegada usurpação de iniciativa privativa do 
Presidente da República, tendo em vista que as normas impugnadas não 
pretenderam a revisão geral anual de remuneração dos servidores públicos. 5. 
Distinção entre reajuste setorial de servidores públicos e revisão geral anual da 
remuneração dos servidores públicos: necessidade de lei específica para ambas as 
situações. 6. Ausência de violação ao princípio da isonomia, porquanto normas 
que concedem aumentos para determinados grupos, desde que tais reajustes sejam 
devidamente compensados, se for o caso, não afrontam o princípio da isonomia. 7. 
A ausência de dotação orcamentária prévia em legislacão especifica não  
autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a  
sua aplicação naquele exercício financeiro. 8. Acão direta não conhecida pelo  
argumento da violação do art. 169, § 1°, da Carta Magna. Precedentes : ADI 
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1585-DF. ReL Min. Senálveda Pertence. unânime. DJ 3.4.98: ADI 2339-SC. ReL 
Min. limar Galvão. unânime. DJ 1.6.2001: ADI 2343-SC. Rel. Min. Nelson 
Jobim. maioria. DJ 13.6.2003.  9. Ação direta de inconstitucionalidade 
parcialmente conhecida e, na parte conhecida, julgada improcedente." (grifei - 
ADI 3599/DF - DJ-e de 14.09.07 - Rel. Min. GILMAR MENDES). 

E ainda: ADI/MC 484/PR, Rel. MM. CÉLIO BORJA, j. 06.06.91; ADI 
1243-6, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, j. 17.08.95; ADI 1.428-5, Rel. Min. 
MAURÍCIO CORRÊA, j. 01.04.96; ADI 15851DF, Rel. Des. SEPÚLVEDA 
PERTENCE; AI-ARG 446679, Rel. Min. ELLEN GRACIE, j. 13.12.05; ADI 3599/DF 
- DJ-e de 14.09.07 - Rel. Min. GILMAR MENDES; RE 770329/SP, Rel. Min. 
ROBERTO BARROSO, j. 29.05.14. 

Nesses termos, à luz desses entendimentos, não há que se falar em 
"1 inconstitucionalidade por indicação genérica de fonte de custeio, no —rén-rcõl"7"a"a' 	Jclaração 

ifé"irié;:áistitilciOTialidade""d:O7a-rt. 1° dawn'OrinTà75--i-rt: 2° e: 'iírdaa is dispositivos se tornam 
inécuosl 

De rigor, pois, a retirada integral da norma do ordenamento jurídico 

Diante dos aludidos vícios de inconstitucionalidade invalida-se  a Lei n° 
11.696 de 09.04.18,  do Município de Sorocaba, por afronta aos arts. 50, 47, inciso II, 
XIV, XVIII e 144 da Constituição Estadual. 

3. 	Julgo procedente a ação. 

EVARISTO DOS SANTOS 
Relator 

(assinado eletronicamente) 


